
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 

__________________________________________________________________________________ 
 

Rua José Carvalho Pinto, 280, Edifício Aracaju Boulevard, Jardins, 49.026-150, Aracaju (SE). 
TELEFONE: (0XX79)3301-3700 

 

Processo Judicial número 0805679-16.2019.4.05.8500 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 
URGENTE 

 
MM. Juíza Federal 
MM. Juiz Federal 

 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, vem, muito respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer: 

 

1. Ciente o MPF da respeitável decisão desse DD. Juízo Federal, do último dia 

06/11/2019 (ID 4058500.3226131), na qual se determina à UNIÃO que: 

 

a) em 05 dias apresente maior detalhamento dobre o recolhimento e destinação do 
material poluente retirado das áreas atingidas; 

 
b) informe, a cada 10 dias, a evolução das ações do Grupo de Trabalho instituído, no 
âmbito do GAA, com representantes da comunidade científica, que visa a estudar e 
delinear ações de recuperação das áreas degradadas; 

 
c) intensifique as ações quanto aos efeitos para a saúde das pessoas em consequência da 
contaminação dos peixes crustáceos e moluscos atingidos pelo óleo vazado e informe 
sobre as condições materiais (medicamentos etc) da rede pública para atender a eventuais 
vítimas; e 

 
d) informe, em 05 dias, a comprovação: 

 
d.1) da criação do grupo de trabalho, no âmbito do GAA, formado por representantes 
da comunidade científica, que visa a estudar e delinear ações de recuperação das áreas 
degradadas, com indicação de seus nomes; 

 
d.2) se os órgãos que compõem o SUS em nível estadual e municipal, estão preparados 
em como proceder para atender ocorrências provocadas pelo contato com o óleo e/ou 
consumo de produtos afetados, especialmente; 

 
d.3) se os Secretários de Vigilância e Saúde do Ministério da Saúde e de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) indicaram 
os representantes para integrarem o GAA; 

 
d.4) a existência de um plano de evacuação de comunidades afetadas para o caso de 
necessidade; e, 
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d. 5) quantos e quais são os profissionais especialistas em vazamento de óleo estão 
atuando neste acidente ecológico. 
 

 

2. Fato é que, para se garantir o adequado cumprimento dessas relevantes 

medidas determinadas por esse DD. Juízo Federal (e de outras tantas que se mostrem necessárias) em toda 

a extensão do desastre ambiental (são cerca de 300 localidades em mais de 100 municípios nos 09 Estados 

do Nordeste), tem-se como fundamental a participação concreta, real e efetiva dos entes estaduais. 

 

3. Nessa trilha, cumpre rememorar que na quarta-feira, 30/10, o Tribunal 

Regional Federal da 5ª. Região determinou que a União, em 48 h, “promova o convite de modo a viabilizar 

a efetiva participação no colegiado do Comitê de Suporte de um representante do órgão estadual do Meio 

Ambiente de cada Estado afetado, à luz do disposto no art. 11, § 3º, do Decreto n. 8.127/2013”. Eis que 

esse DD. Juízo Federal, de pronto, intimou a UNIÃO em audiência. 

 

4. Ato contínuo, na sexta-feira subsequente, 01.º/11/2019, a UNIÃO juntou 

comprovante do “convite” efetuado aos órgãos ambientais, solicitando a indicação de representante, mas 

sem marcar nenhuma reunião de modo, a nos termos da decisão, garantir “participação efetiva” 

dos Estados do Nordeste no Comitê de Suporte do PNC (Plano Nacional de Contingência para 

Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional). 

 

5. A questão é que mais uma semana se passou e os Estados do Nordeste 

continuam à margem do PNC, contrariando não somente os regramentos pertinentes mas a própria 

decisão do E. TRF que é clara ao determinar a necessidade de se “viabilizar participação efetiva”. 

 

6. E vale registrar que a visão dos Estados do Nordeste continua igual no que se 

refere à postura inadequada da União. Com efeito, no último dia 06/11/2019, os 09 Governadores do 

Nordeste firmaram a “Carta do Recife”1, cujos itens iniciais sedimentam: 

 

“(…) 1. Os Governadores, assim como já exposto na nota “Manchas de óleo nos 

convocam à ação: O Brasil não pode esperar mais!”, publicada por este mesmo 

Consórcio em 30 de outubro, continuam a manifestar sua preocupação à 

falta de celeridade no processo de combate e contenção às manchas de 

óleo por parte do Governo Federal, tendo em vista que o Plano Nacional 

de Contingência para Incidentes de Poluição por óleo ainda não foi 

colocado, na sua concretude, em prática. 

 

2. Os governadores dos Estados, cobram, mais uma vez, a atuação 

integrada e obstinada do Governo Federal na resolução desse gravíssimo 

crime ambiental. Não obstante a isso, os Estados trabalham de forma conjunta, 

 
1Informações em, http://www.secom.ba.gov.br/arquivos/File/CARTADORECIFE6nov19.pdfacesso em 08/11/2019. 
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compartilhando informações entre si para que haja uma coordenação das ações, 

efetivo conhecimento dos impactos ambientais e sociais, busca e disponibilidade 

de auxílios, além de se articularem com universidades a fim de manter um 

processo contínuo de avaliação dos efeitos dessas tragédias com investimento e 

pesquisa e desenho de estratégias para mitigação. (...)”. 

 

 

7. É imprescindível e urgente, portanto, que a UNIÃO cumpra de modo 

integral o quanto decido pelo E. Tribunal Regional Federal, decisão cuja intimação foi 

absolutamente ágil, vale frisar, graças ao empenho desse DD. Juízo Federal. 

 

8. Mais que a legislação, há agora decisão a ser cumprida. 

 

9. O Comitê de Suporte do Plano Nacional de Contingência para 

Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional deve ser reunido o quanto 

antes e, com base na legislação e na decisão em foco, os Estados devem estar presentes. 

 

10. A participação, como decidido, deve ser efetiva e, portanto, os 

Estados do Nordeste devem ter voz e oportunidade de apresentar todas as suas 

reivindicações, demonstrando o que é necessário em termos de operações de limpeza de todas 

as áreas atingidas (praias, mangues, estuários etc), bem como de restauração do meio ambiente, 

recomposição de perdas socioeconômicas das comunidades tradicionais e dos mais 

diversos setores como comércio, turismo, serviços em geral etc. 

 

Assim sendo, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer seja 

determinado à UNIÃO que, ante a urgência do caso, marque reunião extraordinária do 

Comitê de Suporte, para a semana em curso, de 11 a 17/11/20192, convidando os Estados 

do Nordeste, atendendo à legislação e ao decidido pela Justiça Federal, e para que os entes 

estaduais possam apresentar e debater as suas reivindicações, demonstrando o que se faz 

necessário em termos de operações de limpeza de todas as áreas atingidas (praias, mangues, 

estuários etc), bem como de restauração do meio ambiente, recomposição de perdas 

socioeconômicas das comunidades tradicionais e dos mais diversos setores como 

comércio, turismo, serviços em geral etc., sob pena de multa de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais), por dia de atraso, a ser revertida para ações socioambientais nos Estados do Nordeste. 

 
 

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS TEIXEIRA DE ALMEIDA 
Procurador da República 

4º Ofício/MPF/SE – Tutela Coletiva 

 
2 A reunião pode ser marcada até no dia do feriado nacional, 15/11, ou final de semana, se assim entenderem os 

participantes, porquanto o caso, como cediço, é grave e de extrema urgência. 


